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No Senado, PSDB lut ará por mínimo de R$ 600 e contra
tentativa do Planalto de legislar por decreto

Diante do impasse criado pelo Supremo Tribunal
Federal (STF) em relação a quem caberia a suplên-
cia dos deputados que se afastam para ocupar
cargos nos executivos estaduais e federal, o líder
do PSDB na Câmara, Duarte Nogueira (SP) , apresen-
tou nesta semana projeto de lei que acaba com as
coligações partidárias nas eleições proporcionais.
Além disso, segundo o tucano, a experiência acu-
mulada nos últimos 25 anos revela que as alianças
não atendem ao interesse público, pois as legendas
coligadas não defendem um projeto comum no
Legislativo depois do pleito.

O deputado acredita que o fim das alianças entre
os partidos é um dos primeiros passos para a realiza-
ção da reforma política no Congresso. “As coligações
distorcem a qualidade da representatividade e ao,
mesmo tempo, iludem o eleitor. Dar um fim a essas
alianças é um passo inicial para começar a reforma
política, fortalecer os partidos e dar aos eleitores a
oportunidade de escolher o seu representante”, des-
tacou o parlamentar nesta quinta-feira (17).

Para o tucano, o atual processo eleitoral tam-
bém reduz a qualidade da representação política.
“Os eleitores do Brasil já enxergam claramente o
esgotamento do sistema atual. O modelo propor-
cional não representa mais com qualidade ou
identidade o eleitor e o seu representante esco-
lhido. Por força das col igações, o eleitor se
interessa por uma proposta, vota nesse candida-
to e escolhe outro que tem uma visão totalmente
diferente”, explicou.

De acordo com Duarte, as coligações contribuem
para aumentar a falta de credibilidade dos partidos
políticos. O líder tucano acredita que os candidatos
aliados possuem pensamentos, compromissos e pro-
gramas diversos. “Com a realização das coligações
para as eleições proporcionais o cidadão escolhe um
deputado de determinado partido que defende uma
bandeira. Vota nesse candidato e às vezes acaba
elegendo outro que, por força de estar na coligação,
não tem o compromisso de defender as mesmas ban-
deiras daquele que o eleitor escolheu”, ressaltou.  

Projeto de líder acaba com coligações nas eleições para deputados e vereadores

 Entenda o atual modelo eleitoral

O líder do PSDB no Senado, Alvaro Dias (PR) , anun-
ciou nesta quinta-feira (17) a apresentação de destaque
ao projeto que fixa o novo valor do salário mínimo com
o objetivo de impedir que o governo defina por decre-
to a política salarial do país sem debater com o

Congresso Nacional. De acordo com o tucano, os
parlamentares não podem aceitar que a definição
do reajuste do piso ocorra da forma desejada pelo
Planalto, sob pena da desmoralização do Parlamen-
to. Além disso, Alvaro reforçou que os tucanos
lutarão pelos R$ 600 defendidos pela legenda des-
de a campanha.

O senador alertou que caso sua emenda seja derro-
tada em plenário, o partido recorrerá ao Supremo
Tribunal Federal (STF) para questionar a
constitucionalidade do projeto que esvazia as prerro-
gativas do Legislativo para definir essa política.

Ao comentar a disposição da liderança do governo
de votar a proposta do reajuste do salário mínimo já na
próxima quarta-feira (23) em plenário, o senador afir-
mou que o partido não se opõe ao caráter de urgência
para esta votação. Segundo o líder, a bancada não abre
mão inclusive de realizar qualquer debate com a equi-
pe econômica sobre a medida do governo.

“Nós, senadores, temos mesmo é que votar rápido este
projeto, que é de interesse do trabalhador brasileiro. Não
há sequer necessidade do ministro Guido Mantega vir ao
Congresso debater a proposta, até porque já conhecemos
sua posição a respeito da política salarial. A hora é de ser-
mos produtivos e objetivos, mas também é momento de
assumir responsabilidades. O PSDB cumprirá o compro-
misso assumido em campanha com a população e honrará
a palavra que empenhou em torno do salário de R$ 600”,
reforçou o senador.                                                                         

“A Constituição impõe que o valor do mínimo
seja fixado por lei. Fazê-lo via decreto, e

ainda mais para os próximos quatro anos, é
uma medida inconstitucional e que busca
excluir o Congresso Nacional do debate

sobre a política salarial do país.”

Alvaro Dias, líder do PSDB no Senado
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O líder do PSDB na Câmara, Duarte Nogueira (SP) ,
e o deputado Otavio Leite (RJ)  lamentaram nesta quin-
ta-feira (17) o corte de R$ 18 bilhões das emendas
parlamentares, o que representa prati-
camente 86% do valor total das
proposições de deputados e senadores,
que foram alvo central do corte de R$
50 bilhões no Orçamento da União, anun-
ciado pela presidente Dilma.

Segundo o jornal “Estado de S.Paulo”,
os 282 deputados e senadores que tiveram
emendas aprovadas em 2011, mas não se
reelegeram, são a mira preferencial da “te-
sourada” do Palácio do Planalto. Essas
emendas somam R$ 3,2 bilhões, segundo
levantamento feito pelo “Estadão”.

Porém, no caso de ex-parlamentares
que agora ocupam cargos de destaque
no poder Executivo, como o vice-presidente, Michel
Temer, e o ministro-chefe da Casa Civil, Antonio
Palocci, as emendas têm grandes chances de se-
rem mantidas. Temer e Palocci tiveram juntos 39

Corte nas emendas mostra descompromisso do Planalto com a
democracia, afirmam tucanos

emendas aprovadas no valor de mais de R$ 22 milhões.
Para o líder tucano, isso mostra que o governo privi-

legia somente os aliados e corta sempre as emendas
da oposição.“Esse é um caso explícito do
total descompromisso do governo com a
democracia. Isso demonstra que o ato de
governo é pensando numa maneira
patrimonialista e não republicana”, con-
denou.

A reportagem do jornal paulista releva
ainda que nos primeiros 11 dias de feve-
reiro, às vésperas da votação do valor do
novo salário mínimo, o governo pagou R$
653,7 milhões de gastos autorizados ou
ampliados por meio de emendas. O ritmo
de liberação de verbas públicas nesse
período aumentou 441% em relação a
janeiro.Para Otavio Leite, a liberação de

recursos antes da votação é o exercício da “barganha
política explícita”. “É uma violência sem precedentes.
O contingenciamento sempre aconteceu, mas esse vo-
lume é impressionante”, criticou.                        

Os deputados Antonio Imbassahy (BA)  e Carlos
Alberto Leréia (GO)  criticaram nesta quinta-feira (17)
o reajuste nas tarifas de energia elétrica, de até
11%, que deve acontecer a partir de abril em todo
o país. Os tucanos cobraram da presidente Dilma
Rousseff uma atitude em relação à medida que deve
onerar ainda mais o bolso dos trabalhadores. Segun-
do os parlamentares, a presidente tem
responsabilidade direta sobre o setor elétrico, pois
foi ministra de Minas e Energia no governo Lula e
não realizou um planejamento capaz de evitar os atu-
ais transtornos do setor e o aumento já anunciado.

“É mais uma medida amarga, como se já não
bastasse o corte no Orçamento de R$ 50 billhões

e o salário mínimo sem nenhum ganho real depois
de 16 anos. É o trabalhador que sai prejudicado.
Esse aumento da energia elétrica é impensável.
Isso revela falta de planejamento e uma concep-
ção equivocada do sistema”, apontou Imbassahy.

Segundo especialistas ouvidos pelo jornal “Fo-
lha de S. Paulo”, o reajuste, que deve ficar entre
9% e 11% e também irá pressionar o índice de in-
flação num patamar entre 0,29 ponto percentual e
0,35 ponto percentual.

“Isso traz uma grande frustração para aqueles que
votaram em Dilma. Esse aumento vai pesar no bolso
das classes C, D e E, onde ela teve a maior parte de
seus votos”,afirmou Leréia.                                   

Parlamentares cobram atitude de Dilma para impedir aumento das tarifas de energia

èBrasil pode passar vexame nas Olimpíadas do Rio por falta de investimento nos atletas, alertam deputados
èNa TV, Ricardo Tripoli pede reajuste das aposentadorias
èGestão do PT jogou muito pesado para garantir aprovação do mínimo de R$ 545, critica Marisa Serrano
èDireto do Twitter, com os deputados Duarte Nogueira (SP), Marcus Pestana (MG), Rui Palmeira (AL), Vanderlei
Macris (SP) e Fernando Francischini (PR) e os senadores Alvaro Dias (PR) e Marisa Serrano (MS)
èDireto do Plenário, com o deputado Ruy Carneiro (PB) e o senadores Alvaro Dias (PR) e Mário Couto (PA)
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Conta de luz subiu mais que a inflação

èDe acordo com a Associação Brasileira dos Grandes Consumidores de Energia Elétrica (Abrace), o aumento
acumulado das tarifas de energia chegou a 186% nos últimos dez anos, enquanto no mesmo período o Índice
Geral de Preços do Mercado (IGP-M) subiu 124% e o IPCA (índice oficial de inflação do governo) acumulou 86%.


